Resposta da Questão de Ordem n.º 0049

Presidente: Carlos Apolinário

151ª Sessão Ordinária – 08.08.1991 

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB – Nobre Deputado Getúlio Hanashiro, respondendo à questão de ordem de V. Exa: a Mesa deu apenas um parecer técnico e quem se pronunciou pela constitucionalidade foi a Comissão de Constituição e Justiça, portanto, está em discussão o Projeto de V. Exa.

O SR. GETÚLIO HANASHIRO – PSDB – Portanto, V. Exa. só pode colocar em votação o presente projeto de resolução, não pode colocar em votação, de acordo com o nosso Regimento Interno, substitutivo apresentado pela Mesa.

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB – Nobre Deputado Getúlio Hanashiro, a primeira discussão é do projeto. No momento da votação, terá preferência o substitutivo oferecido por qualquer comissão; se houver substitutivos oferecidos por mais de uma comissão, terá preferência o que for mais recente entre as comissões de mérito. Portanto, será colocado em votação o substitutivo da Mesa em primeiro lugar.

O SR. GETÚLIO HANASHIRO – PSDB – Sr. Presidente, entendo que pela Comissão, e não pela Mesa, e V. Exa., como Presidente, teria que colocar em votação, uma vez aprovado pela Comissão de Justiça, o presente Projeto de resolução.

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB – No momento da votação esta Presidência esclarecerá as dúvidas.

Tem a palavra o nobre Deputado Vanderlei Simionato.

O SR. GETÚLIO HANASHIRO – PSDB – Para questão de ordem – Sr. Presidente, a segunda questão de ordem que levanto é a seguinte: o artigo 178 da VI Consolidação do Regimento Interno diz que “não serão aceitas emendas, subemendas ou substitutivos que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.” 

Questionamos qual a relação direta e imediata que existe entre a emenda substitutiva e o projeto de resolução apresentado por este Deputado, que define com clareza, qualifica, enquanto que a emenda apresentada pela Mesa penas avoca a ela uma atribuição que a própria Comissão de Justiça coloca como competência da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB – Srs. Deputados, o nobre Deputado Getúlio Hanashiro levantou duas questões de ordem a respeito de matéria sujeita agora à deliberação de Plenário.

Na primeira, S. Exa. indagou da Presidência por que iria dar preferência à discussão ou votação do substitutivo oferecido pela Mesa ao Projeto de Resolução n.° 1/91.

Respondendo, a Presidência informa que, nos termos do artigo 185, da VI Consolidação do Regimento Interno, a discussão se faz sobre o conjunto da proposição. Sendo assim, os debates se fazem sobre a proposição principal e as proposições acessórias, isto é, emendas, subemendas e substitutivos.

A votação, no entanto, regula-se pelo disposto no Regimento Interno, a partir do artigo 212, por onde se verifica que o substitutivo têm preferência sobre a proposição principal, nos termos do artigo 223, § 2.º, sendo de se lembrar que a Mesa, no processo legislativo, funciona como Comissão, uma vez que o texto regimental lhe confere competência para opinar relativamente a determinadas matérias, como a que ora está submetida ao Plenário desta Casa, conforme é fácil ver na simples leitura do artigo 14, inciso I, alínea “F”.

Na segunda questão de ordem que levantou, o nobre Deputado quis saber da Presidência as razões pelas quais via pertinência ou relação direta ao substitutivo oferecido pela Mesa e o Projeto de Resolução n. 1, de 1991.

O projeto de resolução de autoria do nobre Deputado dispõe, consoantemente sua emenda, sobre a frota de veículos da Assembléia Legislativa. 

O substituto de autoria da Mesa, no entanto, exatamente por entender que a matéria de projeto de resolução se inscreve dentro dos assuntos de sua competência, remete esta matéria clara e inequivocamente à competência exclusiva do órgão diretor da Assembléia Legislativa; a pertinência ou relação direta do substitutivo ao projeto de resolução é, desse modo, também inequívoca.

Claro, no entanto, que entre a posição defendida no projeto e a exposta no substitutivo, o Plenário da Assembléia Legislativa, que é soberano, é quem vai decidir. 

São as respostas da Presidência às questões de ordem.
